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«Artigo 75.º 
[…] 

1 – […] 

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se a soma de todas as pensões 

devidas a qualquer título percebidas por um mesmo titular e com a mesma natureza, 

nomeadamente pensões de sobrevivência, subvenções e prestações pecuniárias equivalentes 

que não estejam expressamente excluídas por disposição legal, e pagas pela CGA, I.P., pelo 

Centro Nacional de Pensões e, diretamente ou por intermédio de fundos de pensões, por 

quaisquer entidades públicas, independentemente da respetiva natureza e grau de 

independência ou autonomia, nomeadamente as suportadas por institutos públicos, entidades 

reguladoras, de supervisão ou controlo, e empresas públicas, de âmbito nacional, regional ou 

municipal. 

3 – Para efeitos do disposto nos número anteriores, considera-se que têm a mesma natureza, 

por um lado, as pensões, subvenções e prestações atribuídas por morte e, por outro, todas 

as restantes, independentemente do ato, facto ou fundamento subjacente à sua concessão. 

4 – Anterior n.º 3 

5 – Anterior n.º 4 

6 – Anterior n.º 5 

7 – Anterior n.º 6 

8 - O disposto no presente artigo abrange todos os aposentados, reformados, pré-aposentados 

ou equiparados que recebam as pensões e ou os subsídio de férias ou quaisquer prestações 

correspondentes ao 14.º mês, pagos pelas entidades referidas no n.º 1, independentemente 

da natureza pública ou privada da entidade patronal ao serviço da qual efetuaram os 

respetivos descontos ou contribuições ou de estes descontos ou contribuições resultarem de 
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atividade por conta própria, com exceção dos reformados e pensionistas abrangidos pelo 

Decreto-Lei n.º 127/2011, de 31 de dezembro, alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e 

das prestações indemnizatórias correspondentes atribuídas aos militares com deficiência 

abrangidos, respetivamente, pelo Decreto-Lei n.ºs 43/76, de 20 de janeiro, pelo Decreto-Lei 

n.º 314/90, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 146/92, de 21 de julho, e 

248/98, de 11 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 250/99, de 7 de julho. 

9 – Anterior n.º 8» 

 

 

 

Palácio de São Bento, 16 de Novembro de 2012 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 
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